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Descrição da Legislação

LEI Nº 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1987 - Dispõe sobre a limpeza pública do município de São Paulo, e da outras 

providencias.

LEI Nº 13.118, DE 10 DE ABRIL DE 2001 - Dispõe sobre associação do município em associação civil ideal, denominada de 

credito popular solidário, com o objetivo de conceder credito a micros e pequenos empreendedores instalados no território 

municipal, e da outras providencias.

LEI Nº 13.162, 05 DE JULHO DE 2001 - Dispõe sobre a instituição do Programa Começar de Novo - PCN, no Município de São 

Paulo, e dá outras providências.

LEI Nº 13.163, 05 DE JULHO DE 2001 - Institui o Programa "Bolsa-Trabalho" no Município de São Paulo e dá outras 

providências.

LEI Nº 13.164, 05 DE JULHO DE 2001 - Cria a Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS, e dá outras 

providências.

LEI Nº 13.178, 17 DE SETEMBRO DE 2001 - Institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho do Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

LEI Nº 13.330, 12 DE MARÇO DE 2002 - Dispõe sobre a inclusão de dados relativos às fiscalizações efetuadas pela 

Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB, Departamento de Vigilância Sanitária, em bares, restaurantes e afins, na 

página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências.

LEI Nº 13.689, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 - Dá nova redação a dispositivos da Lei nº 13.178, de 17 de setembro de 

2001, que institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho e dá outras providências, bem como altera sua denominação para 

Programa Operação Trabalho. 

LEI Nº 13.799, DE 19 DE MARÇO DE 2004 - Dispõe sobre normas do Programa Começar de Novo - PCN e revoga a Lei nº 

13.162, de 5 de julho de 2001.

LEI Nº 13.808, DE 12 DE MAIO DE 2004 - Institui o Programa "Capacitação Ocupacional e Utilidade Coletiva" - PCOUC, no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 

LEI Nº 13.841, DE 7 DE JUNHO DE 2004 - Dispõe sobre normas do Programa Bolsa-Trabalho - PBT e revoga a Lei nº 13.163, 

de 5 de julho de 2001.

LEI Nº 14.007, DE 20 DE JUNHO DE 2005 - Cria, denomina e implanta o Centro de Emprego e Solidariedade ao Trabalhador , 

nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outras providências. 

LEI Nº 14.654, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 - Dispõe sobre o Programa de Incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste 

do Município de São Paulo.

LEI Nº 14.888, DE 19 DE JANEIRO DE 2009 - Altera dispositivos da Lei nº 14.654, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe 

sobre o Programa de Incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste do Município de São Paulo. 

LEI Nº 15.247, DE 26 DE JULHO DE 2010 - Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação , 

vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho - SEMDET. 

LEI Nº 15.413, DE 20 DE JULHO DE 2011 - Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para construção de estádio na 

Zona Leste do Município.

LEI Nº 15.427, DE 26 DE AGOSTO DE 2011 - Dispõe sobre Cursos de Capacitação Profissional para munícipes, aos sábados 

e domingos.

LEI Nº 15.838, DE 4 DE JULHO DE 2013 - Autoriza o Poder Executivo a instituir Serviço Social Autônomo denominado 

Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA; institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas - 

VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; modifica dispositivos da Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007.

LEI Nº 15.913, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 - Institui o Programa de Atendimento à População em Situação de Rua 

integrado com os benefícios de atendimento habitacional e de saúde.

LEI Nº 15.920, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013 - Estabelece os componentes municipais do Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – SISAN, criado pela Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006.

LEI Nº 16.115, DE 9 DE JANEIRO DE 2015 - Dispõe sobre a estrutura organizacional da Fundação Paulistana de Educação e 

Tecnologia, alterando sua denominação para Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura; cria o respectivo 
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Quadro de Pessoal Permanente, instituindo o plano de carreiras e salários; concede aos servidores da entidade as 

vantagens pecuniárias que especifica e cria o Centro de Formação Cultural de Cidade Tiradentes .

LEI Nº 16.212, DE 10 DE JUNHO DE 2015 - Dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São Paulo, e dá 

outras providências.

LEI Nº 16.335, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015 - Institui o Programa Municipal São Paulo Afroempreendedor, e dá outras 

providências.

DECRETOS

DECRETO Nº 35.028, DE 31 DE MARÇO DE 1995 - Dispõe sobre a obrigação dos feirantes de manter limpa a área de 

localização de suas barracas, e da outras providências.

DECRETO Nº 41.044, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 - Regulamenta a Lei nº 13.118, de 10 de abril de 2001, que dispõe sobre 

associação do município a entidade denominada credito popular solidário, bem como autoriza a celebração de convênios , 

com o objetivo de conceder credito a micro e pequenos empreendedores instalados no território nacional. 

DECRETO Nº 41.425, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 - Dispõe sobre o funcionamento dos Mercados, das Centrais de 

Abastecimento e dos Frigoríficos Municipais, e dá outras providências.

DECRETO Nº 42.112, DE 18 DE JUNHO DE 2002 - Regulamenta a Lei nº 13.330, de 12 de março de 2002, que dispõe sobre a 

inclusão de dados relativos às fiscalizações efetuadas pela Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB, Departamento 

de Vigilância Sanitária, em bares, restaurantes e afins, na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo.

DECRETO Nº 44.484, DE 10 DE MARÇO DE 2004 - Regulamenta o Programa Operação Trabalho, instituído Pela Lei nº 13.178, 

de 17 de setembro de 2001, com a redação dada pela Lei nº 13.689, de 19 de dezembro de 2003. 

DECRETO Nº 44.548, DE 30 DE MARÇO DE 2004 - Regulamenta a Lei nº 13.799, de 19 de março de 2004, que dispõe sobre 

normas do Programa Começar de Novo - PCN e revoga a Lei nº 13.162, de 5 de julho de 2001. 

DECRETO Nº 44.661, DE 23 DE ABRIL DE 2004 - Dá nova redação ao § 1º do artigo 7º do Decreto nº 44.484, de 10 de março 

de 2004, que regulamenta o Programa Operação Trabalho. 

DECRETO Nº 44.754, DE 18 DE MAIO DE 2004 - Cria o Complexo de Abastecimento Cantareira, constituído pelos Mercados 

Municipais Paulistano e Kinjo Yamato.

DECRETO Nº 44.844, DE 14 DE JUNHO DE 2004 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados de 

Potencial Adicional de Construção, previstos no artigo 34 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e no artigo 230 

da Lei Municipal nº 13.430, de 13 de setembro de 2002. 

DECRETO Nº 45.400, DE 11 DE OUTUBRO DE 2004 - Regulamenta a Lei nº 13.841, de 7 de junho de 2004, que dispõe sobre 

normas do Programa Bolsa-Trabalho - PBT e revoga a Lei nº 13.163, de 5 de julho de 2001.

DECRETO Nº 45.683, DE 1 DE JANEIRO DE 2005 - Dispõe sobre a organização, atribuições e funcionamento da 

Administração Pública Municipal Direta.

DECRETO Nº 45.810, DE 1 DE ABRIL DE 2005 - Introduz modificações no Decreto nº 45.683, de 1º de janeiro de 2005, que 

dispõe sobre a organização, atribuições e funcionamento da Administração Pública Municipal Direta .

DECRETO Nº 46.002, DE 28 DE JUNHO DE 2005 - Confere nova redação ao inciso IV do artigo 5º do Decreto nº 45.683, de 

1º de janeiro de 2005. 

DECRETO Nº 46.107, DE 19 DE JULHO DE 2005 - Delega competência ao Secretário Municipal do Trabalho para representar 

o Município de São Paulo na assinatura do Termo de Cooperação a ser celebrado entre o Governo da República Federativa 

do Brasil e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, visando à implementação do Projeto 

Capacitação Profissional para o Trabalho Decente na Cidade de São Paulo . 

DECRETO Nº 46.358, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005 - Delega competência ao Secretário Municipal do Trabalho para 

representar o Município de São Paulo na assinatura do Termo de Cooperação a ser celebrado entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas - ONU, por intermédio do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento - PNUD, visando à implementação do Projeto "Políticas de Emprego para o Município de São Paulo". 

DECRETO Nº 47.492, DE 19 DE JULHO DE 2006 - Dispõe sobre a transferência da Supervisão Geral de Abastecimento e do 

Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, ambos da Secretaria Municipal de Serviços, para a Secretaria 

Municipal de Coordenação das Subprefeituras.
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Decreto n° 52.312 de 13 de maio de 2011

Ementa: Dispõe sobre a autorização para celebração de acordos diretos com os credores dos precatórios que especifica , 

revoga os artigos 5º e 7º do Decreto nº 52.011, e o Decreto nº 52.012, ambos de 17 de dezembro de 2010. 

Decreto n° 52.488 de 13 de julho de 2011

Ementa: Regulamenta a transferência dos depósitos judiciais e administrativos, autorizada pelo artigo 22 da Lei nº 15.406, 

de 8 de julho de 2011, para a conta única do Tesouro Municipal . 

Decreto n° 53.699 de 18 de janeiro de 2013

Ementa: Confere nova redação ao "caput" do artigo 1º do Decreto nº 52.064, de 30 de dezembro de 2010, que dispõe sobre 

o cumprimento do regime especial de pagamento de precatórios instituído pelo artigo 97 do ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, introduzido pela Emenda Constitucional nº 62/2009.

Decreto n° 54.416 de 2 de outubro de 2013

Ementa: Introduz alterações na destinação dos recursos depositados em conta especial para pagamento dos precatórios 

que especifica, conforme previsto no Decreto nº 51.378, de 31 de março de 2010, nos termos do artigo 97 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, introduzido pela Emenda Constitucional nº 62/2009.

 Decreto n° 54.789 de 24 de janeiro de 2014

Ementa: Introduz alterações na destinação dos recursos depositados em conta especial para pagamento dos precatórios 

que especifica, conforme previsto no Decreto nº 51.378, de 31 de março de 2010, nos termos do artigo 97 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, introduzido pela Emenda Constitucional nº 62/2009.

 Decreto n° 54.790 de 24 de janeiro de 2014

Ementa: Confere nova redação ao "caput" do artigo 1º do Decreto nº 52.064, de 30 de dezembro de 2010, que dispõe sobre 

o cumprimento do regime especial de pagamento de precatórios instituído pelo artigo 97 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, introduzido pela Emenda Constitucional nº 62/2009.

Decreto n° 55.880 de 30 de janeiro de 2015

Ementa: Revoga o Decreto nº 52.064, de 30 de dezembro de 2010.

Decreto n° 56.188 de 24 de junho de 2015

Ementa: Introduz alterações no Decreto nº 52.312, de 13 de maio de 2011, que dispõe sobre a autorização para celebração 

de acordos diretos com os credores dos precatórios que especifica.

Decreto n° 57.357 de 5 de outubro de 2016

Ementa: Introduz alterações no artigo 1º do Decreto nº 52.312, de 13 de maio de 2011, que dispõe sobre a autorização para 

celebração de acordos diretos com os credores dos precatórios que especifica.

Decreto n° 57.739 de 14 de junho de 2017

Ementa: Estabelece o procedimento administrativo para reparação de danos pela Fazenda Publica Municipal, nos termos do 

Decreto nº 56.832, de 19 de fevereiro de 2016, e revoga o Decreto nº 53.066, de 4 de abril de 2012.

PORTARIA INTERSECRETARIAL Nº 06 - SF, DE 18/06/2015 - (SF/SEME/SNJ/SGM) PROCEDIMENTOS PARA EMISSAO, 

CONTROLE, FLUXO E UTILIZACAO DOS CERTIFICADOS DE INCETIVO, NOS TERMOS DO ART. 15 DO D 54832/14.

DECRETO 56.028 - ORGANIZA A ESTRUTURA DA COORDENADORIA DE INCENTIVOS-CINCE, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ESPORTES, LAZER E RECREACAO, CRIADA PELA LEI N. 15928, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013.

PORTARIA 70/15 – SEME - Constituir a Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, administrativamente vinculada 

à Coordenadoria de Incentivos – CINCE da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação – SEME

LEI 16418/2016 - Altera as Leis nº 15.928, de 19 de dezembro de 2013, nº 16.119, de 13 de janeiro de 2015, nº 16.122, de 

15 de janeiro de 2015, e nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007; dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos 

servidores públicos municipais referente aos exercícios de 2014 e 2015; introduz outras modificações na legislação de 

pessoal do Município de São Paulo.
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28.19 - SEME

Equipamentos para prática esportiva; e incentivar a adoção de clubes desportivos da Comunidade

28.21-PGM

Defender os interesses do Município em juízo; acompanhar todas as questões relacionadas ao cumprimento das 

disposições contidas nas Emendas Constitucionais nº 62/2009, 94/2016 e 99/2017; cadastrar as requisições judiciais de 

pagamento, organizar as ordens cronológicas e uniformizar procedimentos; realizar os pagamentos dos precatórios 

judiciais expedidos contra o Município de São Paulo, de acordo com a legislação em vigor; efetuar o pagamento das 

requisições relativas a obrigações de pequeno valor definidas em lei; operacionalizar o Programa Especial de Quitação de 

Precatórios, destinado a promover a redução do estoque de precatórios judiciais pendentes de pagamento pelo Município de 

São Paulo, suas autarquias e fundações, por meio de sua compensação com débitos tributários e não tributários inscritos 

em dívida ativa do Município, nos termos do art. 105 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias -ADCT; elevar à 

homologação judicial as propostas de acordo que vierem a ser aprovadas pela Procuradoria Geral do Município, e cumprir 

os acordos judiciais e administrativos.
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